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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JULHO/2021
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07, 08, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 21, 22/07/2021.
	PROCESSO

	: 20162900500135

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 387/19.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 177/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SUJEITA AO PAGAMENTO ANTECIPADO À OPERAÇÃO SEM O DEVIDO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo promoveu a saída de madeira, sujeita ao recolhimento do imposto antes do início da operação, sem o pagamento do ICMS devido. Demonstrado nos autos que o sujeito passivo estava com seu Regime Especial de Dilação de prazo baixado em 09/11/2016, fls.08, a autuação se deu em 04/12/2016, portanto, deveria ter recolhido o ICMS conforme prescrito no Artigo 53, II, Alínea “a” do RICMS/RO, deverá ser deduzido o valor de R$ 3.277,02, referente ao imposto que foi recolhido em 16/12/2016, fls.22. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202900500006

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 824/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº. 178/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EXPORTAÇÃO INDIRETA – REGIME ESPECIAL SUSPENSO – INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que o Regime Especial de Exportação Indireta não teve sua suspensão oficializada. Foi prorrogado por meio do Parecer 110/2020/GETRI/CRE/SEFIN fls. 181-184 dos autos. Foi mantido vigente até 10/06/2021 sem interrupção ou suspensão. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

: 20152700100067
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 905/18.
ACÓRDÃO

: Nº. 179/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE MERCADORIAS DESTINADAS AO ATIVO IMOBILIZADO – ÍNDICE DO CIAP – OCORRÊNCIA – Constatado nos autos que o contribuinte se apropriou indevidamente de crédito fiscal decorrente da aquisição de mercadorias destinadas ao ativo imobilizado, nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio e junho de 2013, agindo em desacordo com a legislação tributária pertinente, ao apurar índice incorreto de aproveitamento de crédito fiscal no CIAP. Aparelhos de telefonia celular não podem ser enquadrados como bens ao ativo imobilizado, motivo da glosa dos créditos.  Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162701200045

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0551/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 180/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - VENDA DE ATIVO PERMANENTE – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo teria realizado a venda de bens usados de seu ativo imobilizado em abril de 2013, sem recolher o ICMS devido. O Sujeito Passivo é prestador de serviços na área de construção civil não contribuinte do ICMS.  Aplicação do art. 106, II, “a”, do CTN, uma vez que o Decreto 22.721/18 não mais considera como contribuintes ICMS as empresas de construção civil. Caracterizada a ocorrência da decadência, uma vez que o sujeito passivo apenas tomou ciência do auto de infração em 13/09/2019, fls 360, conforme art. 150, §4° do CTN. Mantida a decisão de instância singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20163000400092

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 180/19.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 181/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL - DEIXAR DE REQUERER SUA EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO –INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se encontrava sem movimentação, em virtude de não possuir obras, mesmo assim mantinha sua escrituração fiscal conforme preceitua a legislação tributária. Aplicação do art. 106, II, “a”, do CTN, uma vez que o Decreto 22.721/18 não mais considera como contribuintes ICMS as empresas de construção civil. Reforma da decisão singular que julgou procedente para improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162700100284

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 580/18

	ACÓRDÃO

	: Nº. 182/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – AQUISIÇÃO DE FEIJÃO ORIUNDO DO MATO GROSSO - INOCORRÊNCIA – Afastada a ação fiscal firmada na acusação de o sujeito passivo, no exercício de 2013, ter-se apropriado indevidamente de crédito fiscal, referente as notas fiscais do rol das fls. 07-08. Permitido a apropriação integral do crédito do ICMS destacado no documento de origem, em razão de que o Decreto nº 13.644/08, bem como o Decreto nº 17.162/12, perderam eficácia pela revogação pelos Decretos nºs 21.688/17 e 23.847/19, respectivamente, aplicação do Convênio ICMS 190/2017, que remiu o crédito tributário. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162900101836

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 103/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 183/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – UTILIZAR A INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIA QUANDO POSSUI A CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias, valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS/RO para se beneficiar com a alíquota interestadual. No entanto, praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, obtido em mandado de segurança, e deveria ter utilizado na operação a alíquota interna do Estado de origem dos produtos. Foi comprovado que o sujeito passivo teve na época dos fatos o Regime Especial do Termo de Acordo 008/2007/GAB/CRE inscrevendo-se voluntariamente como contribuinte do imposto em RO e recolhido o imposto devido fls 43-48. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20162930508968

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 598/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 184/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DARE ICMS – FRETE – COMPROVANTE BANCÁRIO DE ARRECADAÇÃO FALSIFICADO - OCORRÊNCIA – Restou provado que os DARE’s fls. 05 e 08 não foram efetivamente recolhidos com os valores informados. Os Relatórios de Arrecadação, fls. 07-10 trazem valores reduzidos, completamente divergentes do constante nos documentos apresentados pelo sujeito passivo, fls 06 e 09. O Sujeito passivo trouxe outros comprovantes bancários que não correspondem aos apresentados previamente, conforme número de controle e número da autenticação bancária. Infração materializada. Reforma da decisão de primeira instância que julgou improcedente para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162930500548

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 118/19.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 185/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – PROMOVER A VENDAS DE MERCADORIAS PARA CONSUMIDOR FINAL SEM O RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de não recolhimento ICMS diferencial de alíquota, operação destinada à consumidor final, mediante o pagamento do imposto conforme fls.58 no dia 03/02/2016, caracterizada a espontaneidade do sujeito passivo, visto que a ciência do auto de infração se deu em 08/02/2016. Reformada a decisão singular de Parcial Procedente para Improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20202700100024
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 602/20
ACÓRDÃO

: Nº. 186/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




ICMS – TELECOMUNICAÇÃO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ONEROSOS DE COMUNICAÇÃO –– ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – RECOLHIMENTO DE ICMS A MENOR – OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher parte de ICMS sobre operações de prestação de serviços de comunicação, na modalidade pré-pago. O contribuinte não comprovou que o imposto não recolhido se refere a Serviços de Valor Adicionado – SVA, não sujeitos à incidência de ICMS. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700400060

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº .497/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 187/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – VENDA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS PRÓPRIO DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte comercializou mercadorias sem recolher o ICMS próprio destacado nos documentos fiscais de venda no exercício de 2015. Fato este comprovado nas notas fiscais constantes na planilha eletrônica disponibilizada ao sujeito passivo via Domicílio Eletrônico Tributário - DET. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700100298

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 481/20.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 188/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS DESTINADAS AO USO, CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO -  FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento de ICMS Diferencial de Alíquota sobre aquisição de mercadorias destinadas ao uso, consumo e ativo imobilizado, referentes às notas fiscais relacionadas em mídia ótica de fl. 12. Infração recapitulada para o Art.1.º, III, e; Art. 2.º, XII, e; Arts. 14 e 53, V, a, do RICMS/RO aprovado pelo Decreto 8321/98, em consonância com o Art. 108, da Lei 688/96. Eventual pagamento a título de ICMS Antecipado, não afasta a obrigação do pagamento correto do Diferencial de Alíquota, nos termos do art. 3°, §1° do Decreto n. 11.1140/04. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime. 

	PROCESSO

	: 20162930506965

	RECURSO

	: DE OFÍCIO/VOLUNTÁRIO Nº 520/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 189/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL – PROMOVER CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO – NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS – INOCORRÊNCIA – O Sujeito Passivo é prestador de serviços na área de construção civil não contribuinte do ICMS.  Aplicação do art. 106, II, “a”, do CTN, uma vez que o Decreto 22.721/18 não mais considera como contribuintes do ICMS as empresas de construção civil e não sendo obrigadas a ter sua inscrição no CAD/ICMS/RO.  Reforma da decisão de instância singular de parcial procedente para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido e Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162701200001

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 643/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 190/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Lavrado o auto de infração sob acusação de omissão no livro Registro de Entrada relativo as notas fiscais relacionadas as fls. 04. Comprovado nos autos que as notas fiscais não escrituradas já foram tributas por ST ou são operações não tributadas (remessa por conta e ordem de terceiro). As notas fiscais de tributação normal, não foram recebidas, conforme comprovam as notas de devolução, emitidas pelos remetentes. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700500004

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 289/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 191/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – INSUMOS – ATIVIDDADE AGROPECUÁRIA - INOCORRÊNCIA – Reformada a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, nos anos de 2015, 2016 e 2017 apropriou – se de crédito indevido de insumos (ração e vacinas) aplicados em seu rebanho. A Lei 688/96 no seu art. 36, §2 só veda a apropriação de crédito quando as operações posteriores sejam sem débito do tributo, entendida estas como operações isentas, não tributadas ou imunes não abarcando operações diferidas como no presente caso. Recurso Voluntário Provido. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162701700009

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 468/19.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 192/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE MERCADORIAS ISENTAS OU JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA –  Por meio de auditória específica de contas gráfica e caixa, desenvolvida pela DFE 20152501700004 fls.03, o fisco apurou que o sujeito passivo deixou de escriturar em seu livro de registro de entradas, 106 documentos fiscais, fls.10 a 12, decorrentes da aquisição de mercadorias isentas ou já  tributadas por substituição tributária, referente ao período de 2014. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20182900300237

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 173/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 193/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR– OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3719 e DANFE n.º 189687 com valor do frete  inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a base de cálculo de preço mínimo da Pauta Fiscal, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o efetivo valor da prestação de serviço praticada, nos termos do Art. 26, §4° do RICMS-RO, Decreto n. 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182900300238

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 177/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 194/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3661 e DANFE n.º 188716 com valor de frete inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a base de cálculo de preço mínimo da Pauta Fiscal, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o efetivo valor da prestação de serviço praticada, nos termos do Art. 26, §4° do RICMS-RO, Decreto n. 8321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20182900300165

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 157/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 195/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3659 e DANFE n.º 188667 com valor de frete  inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a base de cálculo de preço mínimo da Pauta Fiscal, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o efetivo valor da prestação de serviço praticada, nos termos do Art. 26, §4° do RICMS-RO, Decreto n. 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162900500077

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 453/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 196/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – VENDA DE GADO COM ERRO NA BASE DE CÁLCULO - IMPOSTO RECOLHIDO A MENOR – NULIDADE – Deve ser afastada a acusação de erro na base de cálculo, sobre a saída de bovinos vivos. O fisco não comprova o peso real dos animais. Ausência de materialidade e prova de que os animais possuíam peso superior a 26 arrobas, uma vez que não consta nos autos o ticket de pesagem da balança. Reforma da decisão singular que julgou procedente para nulidade do Auto de Infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202700200012

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 800/21

	ACÓRDÃO

	: Nº. 197/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – CONTRIBUINTE DO ICMS – ERRO DA BASE DE CÁLCULO - INOCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual pagamento a menor do tributo devido. Entretanto, no caso concreto, o fisco entendeu em acrescentar ao ICMS diferencial de alíquotas o montante do próprio tributo cobrado desrespeitando o art. 18, §3 da Lei 688/96 que preceitua que a base de cálculo é o valor da operação ou da prestação sobre o qual foi cobrado o imposto no Estado de origem. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20202700200011


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 799/21


	ACÓRDÃO

	: Nº. 198/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – CONTRIBUINTE DO ICMS – ERRO DA BASE DE CÁLCULO - INOCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual pagamento a menor do tributo devido. Entretanto, no caso concreto, o fisco entendeu em acrescentar ao ICMS diferencial de alíquotas o montante do próprio tributo cobrado desrespeitando o art. 18, §3 da Lei 688/96 que preceitua que a base de cálculo é o valor da operação ou da prestação sobre o qual foi cobrado o imposto no Estado de origem. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20163006300020

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 390/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 199/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – ECF - DEIXAR DE RECOLHER ICMS – ERRO NA APLICAÇÃO DE ALÍQUOTA - NULIDADE – Deve ser declarado a nulidade do auto de infração, quando não há elementos comprobatórios para assegurar a liquidez e a certeza do crédito tributário, ausência de materialidade. Mantida a decisão monocrática de “Nulo” o auto de infração. Ressalvado do refazimento do feito, atendendo-se a RC 02/2017 e a comprovação dos registros incorretos pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202700100034

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 714/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 200/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ONEROSOS DE COMUNICAÇÃO – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – RECOLHIMENTO DE ICMS A MENOR – OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher parte de ICMS sobre operações de prestação de serviços de comunicação. O contribuinte não comprovou que o imposto não recolhido se refere a Serviços de Valor Adicionado – SVA e Prestações, Utilidades ou Comodidades (PUC), não sujeitos à incidência de ICMS, apesar de intimado a fazê-lo por quatro vezes. Incide ICMS sobre a assinatura básica nos termos do Recurso Extraordinário n. 912888 de 13/10/2016 do STF.  Reconhecida a decadência de parte do crédito tributário compreendido no período de 01/02 a 17/02/2015. Alterada a decisão singular que julgou procedente para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700100286

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 686/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 201/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – FRIGORÍFICO – INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA DE TERCEIROS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO ABRANGIDOS NA COMPETÊNCIA DE MUNICÍPIO – DEVOLUÇÃO DE MERCADORIA RECEBIDA PARA INDUTRIALIZAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo recebeu e abateu em seu estabelecimento gado de terceiros, sem reter e recolher o ICMS devido, na qualidade de responsável por substituição tributária. Comprovado nos autos que o sujeito passivo emitiu notas fiscais de saída de mercadorias com CFOP 5925 (operação sem débito) e deixou de emitir as notas fiscais relativas aos serviços prestados de industrialização de mercadorias de terceiros, CFOP 5125 (operação com débito do imposto). A operação de industrialização (abate de gado) por encomenda de terceiros não está abrangida pelo Termo de Acordo n. 20/2011, benefício fiscal personalíssimo. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162806100006

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 712/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 202/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – IMPORTAÇÃO - DEIXAR DE APRESENTAR COMPROVANTE DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO INCIDENTE NA OPERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo é acusado de deixar de recolher o ICMS devido, no momento do desembaraço aduaneiro, incidente sobre a importação de mercadoria do exterior. Deve ser declarado improcedente o auto de infração quando comprovado nas fls.90 a 105 que as operações já haviam sido objeto de autuação anterior, caracterizado o “bis in idem”. Mantida a decisão monocrática de “improcedente”, o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182903700046

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 185/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 203/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO EM SITUAÇÃO IRREGULAR NO CAD/ICMS-RO - OCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação fiscal de aquisição de mercadorias (Vodka) constantes das Notas Fiscais n.ºs 80007 e 80008, com inscrição estadual irregular. Comprovado nos autos que o contribuinte estava devidamente cadastrado no CAD/ICMS, em situação regular, conforme comprovante fls. 05. Foi efetuado o recolhimento integral do ICMS devido por substituição tributária na operação e lançado no auto de infração, conforme comprovante de fl. 22. Deve ser afastada a penalidade aplicada. Alteração da decisão de instância singular que julgou improcedente para parcial procedente o auto de infração. Crédito tributário extinto pelo pagamento. Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão Unânime.           
	PROCESSO

	: 20192700100272

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 681/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 204/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – FRIGORÍFICO - NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – SAÍDA DE CARNE –– PERDA DE BENEFÍCIO FISCAL – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo foi acusado de receber 21 notas fiscais relativas a 324 cabeças de gado, oriundas de outros estados da federação. O Termo de Acordo n.  020/2011 celebrado com a SEFIN-RO, apenas abrange a aquisição de gado internamente. Sobre o gado adquirido fora do Estado o sujeito passivo deve recolher o ICMS normal, sem a aplicação do benefício fiscal decorrente do Termo de Acordo. No cálculo do ICMS devido foi dado o crédito das operações de compra interestadual. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162900304960

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 313/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 205/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO SEM O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos, que o contribuinte não realizou o pagamento antecipado do imposto em sua totalidade. Total do ICMS devido na operação R$ 2.795,97, imposto pago por GNRE R$ 2.227,50 (fls 51 a 53) O imposto pago deve ser deduzido de forma que o restante devido é de R$ 568,47, valor sobre o qual deve ser calculada a multa de 90%. Reformada a decisão singular de Procedente para Parcial Procedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182900300440.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 175/20.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 206/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL DE PREÇO MÍNIMO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.ºs 4018, com valor do da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182800300002.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 179/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 207/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3607 de 08/02/2018 com valor do da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182900300198

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 178/20.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 208/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3699 com valor do da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182900300464

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 300/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 209/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA – Consta dos autos que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através dos DACTEs N.ºs 4061 e 4063, emitidos em 09/05/2018, com valor  da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Restou demonstrado que o imposto relativo ao DACTE n. 4061 foi recolhido no valor devido, cumprida a pauta fiscal. Permanece a infração apenas quanto ao DACTE n. 4063, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162700200084

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 066/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 210/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – EMPRESA COM INCENTIVO FISCAL –- OCORRÊNCIA – Consta dos autos que o sujeito passivo, deixou de recolher o ICMS diferencial de alíquotas devido pelas aquisições interestaduais destinadas a uso, consumo ou Ativo Imobilizado. Provado nos autos o não recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquotas.  Apenas poderia utilizar-se do crédito presumido que a Empresa teria direito, em razão do benefício fiscal, se tivesse escriturado e pago corretamente o imposto devido. Aplicação do art. 4°, §1° da Lei 688/96. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162900101611

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 113/19.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 211/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL DE REMESSA DE MERCADORIA CARACTERIZANDO DESVIO DE ROTA – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo estava com mercadoria desacobertada de documento fiscal, bem como não deve prosperar o desvio de rota. O sujeito passivo emitiu corretamente a nota fiscal de n. 164.585 aplicável inclusive a operação interestadual, nos termos do art. 537 do RICMS-RO Decreto n. 8321/98. Reformada a decisão singular que julgou procedente para Improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192900400140

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 661/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 212/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a fixada no Art. 77, VII, “b”, item 2 da Lei 688/96, multa de 90% por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Alterada a decisão monocrática de procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162700500010

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 326/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 213/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – VENDAS DE MERCADORIAS SEM A EMISSÃO DE DOCUMENO FISCAL E SEM O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO – OCORRÊNCIA – Por meio de auditória específica de contas mercadoria e caixa, desenvolvida pela DFE 20162500500006 fls.03, o fisco apurou que o sujeito passivo realizava operação de mercancia sem a devida emissão de documento fiscal. O levantamento constatou pagamentos com caixa a descoberto, evidenciando omissão de receitas. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162700100333

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 308/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 214/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDA DE AQUISIÇÃO DE PRODUTO JÁ TRIBUTADO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se creditou indevidamente do imposto destacado na nota fiscal de origem a título de ICMS de operação própria, conforme demonstrado em planilha do Livro Registro de Entradas fls. 06 e 07. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. O Julgador Daniel Glaucio Gomes de Oliveira declarou-se impedido. 
	PROCESSO

	: 20192700100224

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 166/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 215/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA DE MERCADORIAS PARA AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO E ZONA FRANCA DE MANAUS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias destinadas às Áreas de Livre Comércio e Zona Franca de Manaus, relativo ao exercício de 2017, e deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando assim dispositivo de norma tributária estadual, art. 46, inciso I e item 68, nota 6 da Tabela I Anexo I, todos do RICMS/RO,  aprovado pelo Decreto 8.321/98. Não se aplica ao presente caso o Decreto-Lei 288/67. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700100165

	RECURSO

	: DE OFÍCIO EVOLUNTÁRIO Nº. 209/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 216/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – SAÍDA DE MERCADORIAS DESTINADAS ÀS AREAS DE LIVRE COMÉRCIO E ZONA FRANCA DE MANAUS – OPERAÇÃO COM ISENÇÃO DE ICMS – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE INTERNAMENTO - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias destinadas às Áreas de Livre Comércio e Zona Franca de Manaus, relativo aos exercícios de 2016 e 2017, sem apresentar declaração de internamento das mercadorias junto à SUFRAMA agindo em desacordo com a legislação. Excluídas da base de cálculo 10 notas fiscais com visto de internamento da SUFRAMA e duas Notas Fiscais de devolução. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido, Recurso Voluntário parcialmente desprovido (alteração de valor). Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162700300009

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 208/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 217/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS EM VALOR MENOR DO EMITIDO – FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO – NULIDADE – O autuante não carreou provas suficientes do ilícito tributário cometido pelo sujeito passivo. O autuante trouxe no CD ROM acostado somente um rol de notas fiscais. O autuante trouxe a capitulação da infringência e da penalidade que não condiz com a descrição da infração. Ressalvado ao fisco o refazimento do feito por meio de auditoria para investigar os indícios levantados nas operações de saída. Mantida a decisão de primeira instância que julgou nulo o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162906700129

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 291/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 218/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO TRIBUTO – OCORRÊNCIA – Ficou comprovado que o sujeito passivo não preencheu corretamente a base de cálculo do ICMS – ST do produto cimento conforme Protocolo 11/85. Simples erro de digitação na infringência pode ser corrigida na fase de julgamento conforme art. 107 e 108 da Lei 688/96, não se constituindo em causa de nulidade. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162906700353

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 546/18

	ACÓRDÃO

	: Nº. 219/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTES DA INTIMAÇÃO DA AUTUAÇÃO –- INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS Substituição Tributária dado que o sujeito passivo efetuou o pagamento da GNRE antes da intimação. Caracteriza-se, portanto, a espontaneidade do sujeito passivo, afastando a penalidade imposta. Reforma da decisão de primeira instância que julgou nula para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100392

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 341/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 174/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL PELA AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL PARA CONSUMO NA GERAÇÃO DE ENERGIA ELETRICA POR TERCEIRO - OCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo efetuou aproveitamento de crédito fiscal sobre aquisição de óleo diesel utilizado para consumo na geração de energia elétrica por terceiros em fragrante desobediência ao contido no artigo 33, inciso I, da Lei 688/96 que só admite o aproveitamento a partir de janeiro de 2020. Não se aplica-se ao caso a decadência estabelecida no Art. 150 do CTN, mas sim, Art. 173, I, do CTN, em vista da clara intenção do contribuinte em apropriar-se de crédito indevidamente, contrariando o Parecer 424/2009/GETRI /CRE/SEFIN, elaborado anterior a época dos fatos, além de decisão judicial exarada em 22/10/2015, definindo a impossibilidade de crédito de ICMS de aquisição de óleo diesel por distribuidora/comerciante de energia elétrica. Contrariou, portanto, orientação administrativa legal e decisão judicial acerca do crédito tributário em questão em clara intenção de se creditar indevidamente.   Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700600101

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 865/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 175/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – DEIXAR DE INFORMAR NA EFD REGISTROS ESPECÍFICOS DE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação tributária de informar na EFD dos meses de janeiro a julho e outubro a dezembro de 2015, os Registros de Informações Fiscais sobre Exportação nos códigos de registro específico 1100 e 1105 (Ajuste SINIEF 02/2009). Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20122703600017   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 496/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 176/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – VENDA DE MADEIRAS SERRADAS EM VALORES INFERIORES À DA PAUTA DE PREÇOS MINIMOS – OCORRÊNCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2010, o sujeito passivo emitiu documento fiscal referente a venda de madeira serrada em valores inferiores ao da Pauta de Preços Mínimos de Madeira de nº 001/2009, consignando valor da mercadoria inferior a pauta fiscal referida. Mantida a base de cálculo da pauta fiscal, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o efetivo valor da operação. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, todavia deve ser considerada a retroatividade benéfica da lei menos gravosa quanto a capitulação legal da multa que deve ser alterada para o art. 77, VII, “g” 2, da Lei nº 688/96 que estabelece penalidade de 20% do valor da operação ou da prestação, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão de instancia singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153010409585.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 709/16.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 177/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – FALTA DE PAGAMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS NAS ENTRADAS INTERESTADUAL – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2013, o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS relativo a diferença entre alíquota interna e interestadual na entrada de mercadorias para uso e consumo em seu estabelecimento. A constatação da infração praticada se encontra demonstrada no Anexo I, planilha em Excel contido no CD, de fls. 04, bem como nas razões interpostas pelo autor do feito em manifestação fiscal de fls. 459/468.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente, todavia, o crédito tributário devido foi retificado em razão do conjunto probatório dos autos.  Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unanime.
	PROCESSO
	: 20162930509532

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 328/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 178/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA - MDF-e – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – OMITIR  PLACA DO VEÍCULO TRATOR – PLACA DIVERGENTE - INOCORRÊNCIA – Sujeito passivo é contribuinte do Estado do Rio Grande do Norte, emitiu Manifesto Eletrônico de Cargas indicando a placa do veículo reboque, quando o correto é a placa do veículo trator, nos termos do Manual de Orientação ao Contribuinte do MDF-e. Entretanto, em razão da Súmula 01/2016, é indevida a autuação por incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de primeira instância de procedente, para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100393

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 342/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 179/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – OMISSÃO DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD/SPED) DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS TRIBUTADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS -  OCORRÊNCIA -  Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas, na EFD/SPED e de declarar diversas notas fiscais de aquisição de mercadorias tributadas, conforme Notas Fiscais Eletrônicas acessíveis em mídia óptica à fl. 26 dos autos. Prazo decadencial aplicado de acordo com o art. 173, I, do CTN, conforme Súmula nº 555 do STJ, uma vez que não houve a declaração dessas operações. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100217

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 278/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 180/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DO ATIVO PERMANENTE – AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo se apropriou no mês de janeiro de 2017 de crédito fiscal do ativo permanente, sem ter escriturado o Bloco G da EFD e  emitido uma nota fiscal com omissão do valor do ICMS. Não atendida a exigência prevista no inciso II, §7º do artigo 37 do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração fiscal não ilidida. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20152803900001.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 654/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 181/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE MERCADORIAS – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2013, o sujeito passivo deixou de escriturar em seu Livro Registro de Entradas documentos fiscais relativos a entradas de mercadorias em seu estabelecimento. Foi excluída da base de cálculos as NF’s de nºs 73570 e 3946060 relacionados as fls. 1C a 1E por serem notas complementares. Deve ser mantido o ICMS lançado, em decorrência da presunção de omissão de receita, decorrente da saída de mercadoria sem nota fiscal da Lei 688/96. Mantida a parcial procedência do auto de infração, com ajuste do crédito tributário mantendo o imposto. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime.
	PROCESSO
	: 20192703700058

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 423/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 182/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – REALIZAR OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS À INCIDÊNCIA DE ICMS COMO SE NÃO TRIBUTADAS OU ISENTAS FOSSEM –– OCORRÊNCIA - Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo realizou operações de circulação de mercadorias sujeitas ao ICMS como se não tributadas ou isentas fossem. Demonstrativo de origem e cálculo do crédito tributário conforme a planilha às fls. 09/10. Afastada a responsabilidade solidária da Srª Elizama Silva dos Santos e Sr. Wilson José Baptista da Silva. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantem-se a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192703700054

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 422/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 183/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – REALIZAR OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS À INCIDÊNCIA DE ICMS COMO SE NÃO TRIBUTADAS OU ISENTAS FOSSEM –– OCORRÊNCIA - Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo realizou operações de circulação de mercadorias sujeitas ao ICMS como se não tributadas ou isentas fossem. Demonstrativo de origem e cálculo do crédito tributário conforme a planilha às fls. 09/10. Afastada a responsabilidade solidária da Srª Elizama Silva dos Santos e Sr. Wilson José Baptista da Silva. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantem-se a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900315090

	RECURSO
	: DE OFÍCIO N.º 171/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 184/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS PARA APLICAÇÃO EM OBRAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRENCIA – Deve ser declarada a improcedência da autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu circulação de mercadorias sem estar inscrito no CAD/ICMS/RO contrariando o disposto no art. 773, do RICMS/RO. Todavia, de acordo com o artigo 110 do Novo RICMS/RO Decreto de nº 22.721/18, não consta na lista obrigatória para inscrição no CAD/ICMS/RO, a atividade de construção civil, portanto a falta dessa inscrição deixou de ser infração em observância ao comando emergente do art. 106, II, “a” e “b”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração.  Recurso Ofício de Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100394

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 340/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 185/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA - NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS NÃO SUJEITAS A DÉBITO DO ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2014, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias não sujeitas a débito do ICMS (isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária).  Porém, considerando que para 1290 documentos fiscais a penalidade de 02 UPF’s é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 643, deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPF’s nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000110190  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 256/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 186/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS RELATIVO À DIFERENÇA DE ALÍQUOTA INTERNA E INTERESTADUAL - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo optante do Simples Nacional deixado de recolher no exercício de 2012, o ICMS devido relativo a diferença entre a alíquota interna e interestadual nas operações de compras de mercadorias oriundas de outras unidades da federação. A constatação da irregularidade apontada pelo autuante está demonstrada no AI de fls. 02, no relatório fiscal de fls. 42/43, e na documentação que lhe deu suporte de fls. 06/41, e não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900400134

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 225/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 187/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – FRIGORÍFICO – REDUÇÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO NA SAÍDA DE MERCADORIAS - PERDA DO DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL – CDA EM DÍVIDA ATIVA - INOCORRÊNCIA - Restou demonstrado nos autos que as CDAs que motivaram a autuação por perda do benefício fiscal, foram suspensas e posteriormente canceladas por decisão judicial. Constatado tal informação por meio de consulta ao SITAFE, assim a empresa detinha o direito à época a fruição do benefício fiscal de redução de base de cálculo conforme o Anexo II da Tabela I – item 30 do RICMS/RO. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900400129

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 330/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 188/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – FRIGORÍFICO – REDUÇÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO NA SAÍDA DE MERCADORIAS - PERDA DO DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL – CDA EM DÍVIDA ATIVA - INOCORRÊNCIA - Restou demonstrado nos autos que as CDAs que motivaram a autuação por perda do benefício fiscal, foram suspensas e posteriormente canceladas por decisão judicial. Constatado tal informação por meio de consulta ao SITAFE, assim a empresa detinha o direito à época a fruição do benefício fiscal de redução de base de cálculo conforme o Anexo II da Tabela I – item 30 do RICMS/RO. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900400121

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 224/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 189/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – FRIGORÍFICO – REDUÇÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO NA SAÍDA DE MERCADORIAS - PERDA DO DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL – CDA EM DÍVIDA ATIVA - INOCORRÊNCIA - Restou demonstrado nos autos que as CDAs que motivaram a autuação por perda do benefício fiscal, foram suspensas e posteriormente canceladas por decisão judicial. Constatado tal informação por meio de consulta ao SITAFE, assim a empresa detinha o direito à época a fruição do benefício fiscal de redução de base de cálculo conforme o Anexo II da Tabela I – item 30 do RICMS/RO. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700200142

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 754/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 190/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA - MERCADORIAS TRIBUTADAS - PRESUNÇÃO DE SAÍDAS SEM RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar notas fiscais de entrada de mercadorias tributadas adquiridas em outras unidades da federação no exercício de 2016. Presumido, nos termos da legislação tributária, a saída sem pagamento do ICMS devido. Excluído da composição do crédito tributário os documentos fiscais que se comprovaram regularmente escriturados. Infração fiscal parcialmente ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração, com ajuste do valor do crédito tributário devido. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20162900500079

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 546/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 191/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – GADO BOVINO - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou redução de base de cálculo, aplicando indevidamente a alíquota efetiva de 4,5% na circulação de gado bovino, quando na verdade a alíquota correta seria 12%, tendo em vista o peso médio aferido do gado ser superior a 26 arrobas, condição exigida na legislação tributária para utilização do benefício fiscal. Inteligência do item 26, Anexo II, Tab. I, do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, vigente à época da autuação. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900500078

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 569/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 192/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – GADO BOVINO - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou redução de base de cálculo, aplicando indevidamente a alíquota efetiva de 4,5% na circulação de gado bovino, quando na verdade a alíquota correta seria 12% tendo em vista o peso médio aferido do gado ser superior a 26 arrobas, condição exigida na legislação tributária para utilização do benefício fiscal. Inteligência do item 26, Anexo II, Tab. I, do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, vigente à época da autuação. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900313438

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 250/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 193/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – OCORRENCIA – Deve ser mantida a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias com sua inscrição estadual cancelada no CAD/ICMS/RO.  Sujeito passivo é contribuinte do ICMS e realiza operações de mercancia com habitualidade, desde 2015, mantendo inclusive ativa sua inscrição estadual. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20153000110326

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 911/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 194/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR NA AGÊNCIA DE RENDAS LIVROS FISCAIS PARA AUTENTICAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo descumprido obrigação tributária acessória, deixado de apresentar na agência de rendas de Porto Velho/RO os livros fiscais para autenticação dos exercícios de 2011, 2012, 2013, e 2014. No curso do processo ficou comprovado que a infração se deu somente em relação aos exercícios de 2011 e 2012, por desobediência ao art. 77, inc. X, alínea “s”, da Lei nº 688/96, após recapitulada, nos termos do art. 108, da mesma lei. Infração afastada quanto aos exercícios de 2013 e 2014, uma vez que o sujeito passivo apresentou a EFD-SPED FISCAL.  Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172930500121

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 024/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 195/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DEIXAR DE FAZER RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo procedeu ao recolhimento antecipado ao início da operação do ICMS-ST incidente sobre as mercadorias arroladas no DANFE 119.798, conforme fls. 26 e 35 na mesma data de emissão da nota fiscal. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20172700100104

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 350/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 196/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – RESSARCIMENTO DE ICMS RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DUPLICIDADE – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal por ter lançado em duplicidade a NF nº 40959 (fls. 10) emitida para ressarcimento de ICMS retido por substituição tributária. Lançamento efetuado e declarado ao fisco nos meses de março e abril de 2014 conforme atestam os documentos de fls. 46, 48 a 53 dos autos. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000609756   

	RECURSO
	: DE OFÍCIO N.º 029/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 197/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS, MADEIRA PARA EXPORTAÇÃO, SEM SER DETENTORA DE REGIME ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO E SEM COMPROVAR O PAGAMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que às fls. 04 e 33; 110 e 124, o sujeito passivo comprovou que a mercadoria remetida para exportação foi devolvida no prazo legal, e, portanto, a não incidir o imposto. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162701700011  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 576/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 198/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS –OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação de fazer o Registro de Entradas das notas fiscais relacionadas às fls. 10 no exercício de 2014, conforme exigido na legislação tributária. Inteligência do art. 117, III e art. 303 do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, vigente à época da autuação. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100296

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 881/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 199/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – DEIXAR DE PAGAR ICMS-SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – SAÍDA INTERNA DE PRODUTOS RESULTANTES DE ABATE DE BOVINOS –  INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS - Substituição Tributária quando das operações de saída com produtos resultantes do abate de bovinos, foi ilidida pelo sujeito passivo posto a comprovação de ser detentor de Termo de Acordo (fls. 188/189) em que está estabelecido o pagamento de ICMS devido pelas saídas, na forma estimada em UPF´s, calculado pelas entradas internas de gado. Termo de Acordo vigente até 25/09/2018. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Anuência do fisco autuante. Recurso de Ofício conhecido e não provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109871  

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 221/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 200/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DECLARAÇÃO DE INGRESSO DE MERCADORIAS NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM - RO – INOCORRENCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo comprovou o ingresso das mercadorias objeto da autuação na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO, descaracterizando o descumprimento da obrigação tributária acessória, apontado na inicial. O internamento das mercadorias objeto da autuação se encontra comprovado às fls. 141, 142, 143, 145,146, 118, 119, 121, 122, 124, 125, dos autos, conforme Declaração de Ingresso expedida pela SUFRAMA, desfazendo-se assim a aplicação da penalidade visto que a infração reclamada não ocorreu. Reforma da decisão de instancia singular de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Voluntário provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20173000400034  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 086/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 201/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – DEIXAR DE REQUERER EXCLUSÃO DO CAD/ICMS-RO – INOCORRÊNCIA - Consta dos autos que o sujeito passivo deixou de requerer sua exclusão no CAD/ICMS-RO nos prazos previstos na legislação tributária. Infere-se que o estabelecimento se encontrava de portas fechadas quando de diligência fiscal (fls. 04/05). Arguido pelo sujeito passivo que seu estabelecimento funcionava como depósito fechado. Inscrição cadastral não cancelada pelo fisco quando da ação fiscal e mantida até 19/03/2020. Infração Fiscal ilidida. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20162600100071 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 569/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação de fazer o Registro de Entradas das notas fiscais relacionadas às fls. 10/18, conforme exigido na legislação tributária. Alterada a recapitulação da penalidade feita no julgamento singular para a original, visto que as operações são tributadas pelo regime normal. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de parcial procedência para Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20163000100036

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 572/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS –- OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação de fazer o Registro de Entradas das notas fiscais relacionadas às fls. 09/18, conforme exigido na legislação tributária. Alterada a recapitulação da penalidade feita no julgamento singular para a original, visto que as operações são tributadas pelo regime normal. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de parcial procedência para Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20153000108011

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 289/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DECLARAÇÃO DE INGRESSO DE MERCADORIAS NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM/RO – OCORRENCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo não comprovou o ingresso das mercadorias objeto da autuação na Área De Livre Comércio De Guajará Mirim/RO, caracterizando assim o descumprimento da obrigação tributária acessória. Todavia deve ser considerada a retroatividade benéfica da lei menos gravosa quanto a capitulação legal da multa que deve ser alterada para o art. 77, VII, “g” 4, da Lei nº 688/96 que estabelece penalidade de 20% do valor da operação ou da prestação, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão de instancia singular de parcial procedência para procedência do auto de infração. Recursos de Ofício provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162930508444

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 418/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS -  DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL DESTINADA A NÃO CONTRIBUINTE NO ESTADO DE RONDÔNIA - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias em operação interestadual destinadas a não contribuintes no Estado de Rondônia sem efetuar o recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, conforme exigido na legislação tributária. Comprovado o pagamento do imposto no dia 29/07/2016, antes da ciência do auto de infração, em 26/09/2016, fl.15. Assim, deve ser afastada a acusação e a penalidade aplicada, caracterizada a espontaneidade do sujeito passivo nos termos do art. 138 CTN. Infração fiscal ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de parcialmente procedente para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Voluntário provido. Decisão por maioria de votos.
	PROCESSO
	: 20162900101580

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 587/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS - PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, SEM CONSTAR NO DOCUMENTO FISCAL O NÚMERO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO - IMPOSTO PAGO A MENOR - OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias sujeitas ao ICMS ST, sem consignar no documento fiscal o número de Inscrição Estadual de Substituto Tributário/RO, conforme exigido na legislação tributária. Recolhimento de parte da obrigação principal comprovada, assim afastada parte do crédito tributário relativo ao imposto pago de R$8.277,50 às fls. 38/44, mas mantida a diferença de R$2.160,97, sendo esta a nova base de cálculo para a penalidade imposta. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a prevista no Art. 77, IV, a, 1 da mesma lei, sem alteração no percentual da multa aplicada. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172900300045

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 011/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 207/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo transportou mercadorias acompanhada de documento fiscal irregular, quando do trânsito pelo posto fiscal de entrada deste Estado, estando a NFe cancelada. Deve ser afastado o imposto exigido no auto de infração, em aplicação da Súmula 166 do STJ e posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020: “Não incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, visto não haver transferência de titularidade ou ato de mercancia”, no mesmo sentido a ADC n. 49 de 2021. Mantida apenas a multa devida. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Extinto o crédito tributário em razão do pagamento da multa (fl.30). Recurso voluntário parcialmente provido. Decisão por maioria de votos.
	PROCESSO
	: 20172900100979

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 657/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 208/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO DEVIDO EM OPERAÇÃO DE SAÍDA – CONTRIBUINTE DESENQUADRADO DO SIMPLES NACIONAL – EFEITOS RETROATIVOS – NULIDADE – Acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS incidente em operação de saída sob Regime Normal de tributação por desenquadramento do Regime do Simples Nacional com data retroativa a 01/09/2017. Ação fiscal ocorrida em plantão fiscal do dia 08/11/2017 tendo por origem documentos fiscais de diversas datas do mês de setembro/2017. Ausência de flagrante infracional. Inteligência do inciso V, artigo 65 da Lei 688/96, impedimento dos autuantes. Mantida a decisão singular de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20152700400001

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 391/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 209/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – ESTORNO DE DÉBITOS EM VALORES SUPERIORES AO EFETIVAMENTE PAGO/COMPENSADO -  OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo, no exercício de 2010, se apropriou indevidamente de crédito tributário pela utilização a título de estorno de débitos, de valores superiores ao efetivamente recolhido nas remessas interestaduais efetuadas nos termos do art. 625, do RICMS/RO, considerando-se ainda as compensações do débito em conta corrente, Dec. 11.430/2004, que dispõe sobre a utilização e transferência de créditos fiscais de ICMS acumulados, e conforme discriminado em planilha anexa fls 04 a 30 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração, contudo, aplicada a retroatividade benéfica da lei menos gravosa que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na inicial, para o art. 77, V, “a”, 1, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade de 90% (noventa por cento) do valor do crédito apropriado indevidamente, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20152900311263

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 467/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 210/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – INICIAR ATIVIDADE SEM CADASTRO NO CAD/ICMS-RO – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS PARA REALIZAÇÃO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que o sujeito passivo se dedica a prestação de serviço em obra de construção civil mediante contrato de empreitada por preço global sem fornecimento de material, nos termos do art. 773, § 3º, 2, do RICMS/RO, Dec. 8321/98. As mercadorias empregadas na obra e descritas nas NF’s/DANFE’s de fls. 137/148 foram adquiridas pela contratante, não sendo fornecidas pelo sujeito passivo. Pessoa jurídica não obrigada a se inscrever como contribuinte do ICMS em Rondônia, nos termos do art. 110 do novo RICMS-RO Decreto n. 22721/2018, de sorte que a autuação fundada na ausência de inscrição do estabelecimento autuado não deve prevalecer. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20122700400005

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 028/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 010/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – AQUISIÇÃO DE CEREAIS EM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Afastada a acusação fiscal de apropriação indevida de crédito do ICMS, no exercício de 2009, por aquisição de cereais em outras unidades da federação, que se utilizaram de incentivos fiscais concedidos unilateralmente e não reconhecidos pelo CONFAZ e pelo Estado de Rondônia. Permitida a apropriação integral do crédito ICMS, em razão de que os Decretos 13644/08 e 17162/12, perderam eficácia pela revogação através dos Decretos 21688/17 e 23847/19, respectivamente, e, aplicação do Convênio ICMS 190/2017, que remiu o crédito tributário. Aplicação da autotutela da administração pública. Reforma da decisão contida no Acórdão nº 030/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Revisional provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143010400016

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 034/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 011/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA PARA ARMAZÉM EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO SEM DESTAQUE DE ICMS – SEM RETORNO DA MERCADORIA E EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA – INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo comprovou nos autos fls. 899-1025 que as mercadorias (carnes) enviadas para o Armazém em outra unidade da federação foram efetivamente exportadas. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 013/20/1º CÂMARA/TATE/SEFIN, de parcial procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão unânime. 
	PROCESSO
	: 201627022000008

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 165/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 012/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – AQUISIÇÃO DE FEIJÃO E FARINHA DE MANDIOCA ORIUNDOS DO MATO GROSSO E PARANÁ - INOCORRÊNCIA – Afastada a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo apropriou indevidamente de crédito fiscal, referente as notas fiscais relacionadas às fls. 07-08, no período de janeiro a novembro de 2015. Permitido a apropriação integral do crédito do ICMS destacado no documento de origem, em razão de que o Decreto nº 13.644/08, bem como o Decreto nº 17.162/12, perderam eficácia pela revogação pelos Decretos nºs 21.688/17 e 23.847/19, respectivamente, aplicação do Convênio ICMS 190/2017, que remiu o crédito tributário. Reforma da decisão segunda instância de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime. 
Anderson Aparecido Arnaut

Presidente do TATE/SEFIN

_881983852.doc


�












